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Resumo
O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) caracteriza-se principalmente por déficit na comunicação ou interação social 
que pode interferir no processo de aprendizagem dos indivíduos. O objetivo do presente trabalho foi estudar a percepção 
dos docentes sobre o cenário da educação inclusiva de alunos com TEA nos anos finais do ensino fundamental em nove 
escolas do município de Rondonópolis-MT. A pesquisa é do tipo quali-quantitativa e os dados foram obtidos por meio de 
um questionário online do Google Forms. Participaram na pesquisa 27 professores e foi possível observar que a maioria 
não se sente qualificada para atender alunos com TEA, não está amparada por uma estrutura física, material pedagógico 
adaptado e nem conta com e profissionais especializados para atender alunos com essas especificidades. Percebe-se a 
necessidade de qualificar os docentes e estruturar as escolas para que o processo de inclusão de crianças com TEA possa 
ocorrer de maneira efetiva.
Palavras-chave: Educação Inclusiva. Transtorno do Espectro do Autismo. Direitos Humanos.

Abstract
Autism Spectrum Disorder (ASD) is mainly characterized by deficits in communication or social interaction that can 
have an impact on the individual’s learning process. The aim of this study was to highlight the teachers’ perception of 
the scenario of inclusive education for students with ASD in the late years of basic education in nine schools in the city 
of Rondonópolis-MT. The research can be described as qualitative, and the data was collected by means of an online 
questionnaire via Google Forms. Twenty-seven teachers participated in the research and the data showed that most 
of them do not feel qualified to support students with ASD, they are not supported by physical structure, adapted 
educational materials, nor do they have the help of specialized professionals to assist students with these particularities. 
Teachers need to be qualified and schools need to be structured so that the inclusion process can really take place.
Keywords: Inclusive Education; Autism Spectrum Disorder; Human Rights.

Resumen
El Trastorno del Espectro Autista (TEA) se caracteriza principalmente por déficits en la comunicación o la interacción 
social que pueden interferir en el proceso de aprendizaje. El objetivo de este trabajo fue visibilizar la percepción docente 
sobre el escenario de la educación inclusiva para estudiantes con TEA en los últimos años de educación básica en nueve 
colegios de la ciudad de Rondonópolis (MT). La investigación es cualitativa y los datos se obtuvieron mediante un 
cuestionario en línea de Google Forms. Veintisiete docentes participaron en la investigación y los datos demostraron 
que gran parte de los profesores no se siente preparado para atender a los alumnos con TEA, no cuentan con estructura 
física ni material pedagógico adaptado para ellos, tampoco disponen de ayuda de profesionales especializados para 
atenderlos. Se observó la necesidad de cualificar al profesorado y ofrecer estructuras a las escuelas para que el proceso 
de inclusión sea una realidad.
Palabras Clave: Educación inclusiva. Desorden del espectro autista. Derechos humanos.
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1.	INTRODUÇÃO

A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) em uma aula 
regular tem sido um grande desafio para as escolas e educadores. O aumento da informação 
sobre o TEA, o número crescente de crianças com laudo nas escolas de educação básica, 
bem como a legislação que regulamenta a inclusão dessas crianças nas escolas regulares 
trouxeram a necessidade de um novo olhar das instituições para como, e se o ensino das 
crianças autistas está sendo realizado de forma efetiva.

Dentro dessa perspectiva, o presente trabalho propõe-se a evidenciar a percepção 
docente a respeito do cenário atual da educação inclusiva de alunos com TEA, levando em 
consideração aspectos tais como a estrutura escolar, os recursos disponíveis e a qualifica-
ção docente. O estudo foi realizado em escolas dos anos finais do ensino fundamental no 
município de Rondonópolis – MT, com a coleta de dados ocorrendo entre março e novembro 
de 2020, por meio de um questionário online disponibilizado via Google Forms e respondido 
por 27 professores.

O texto está organizado da seguinte forma: inicialmente apresentaremos conceitos 
e características do TEA e a legislação brasileira de apoio à inclusão dos alunos com TEA. 
Na sequência, descreveremos a metodologia utilizada e, por fim, apresentaremos o perfil 
profissional dos docentes participantes, os dados coletados, as reflexões e discussões de-
correntes das análises dos resultados, além das conclusões dos autores.

2.	REFERENCIAL TEÓRICO

O TEA é um distúrbio neurológico, causado por uma combinação de fatores genéti-
cos e ambientais, caracterizado por dificuldades na comunicação, na interação social e pela 
presença de comportamentos repetitivos e interesses restritos, que causam prejuízos so-
ciais ao indivíduo autista (Lord et al., 2018). A etiologia do TEA é multifacetada, envolvendo 
uma complexa interação entre fatores genéticos e ambientais (Velarde & Cárdenas, 2022).

O diagnóstico demanda de avaliação clínica, realizada por meio de diálogo com os 
pais ou cuidadores e observação direta do comportamento do paciente (Mello, 2007). A va-
riabilidade na apresentação clínica e a sobreposição com outros transtornos neuropsiquiá-
tricos tornam o diagnóstico desafiador (Hirota & King, 2023). contudo, avanços em técnicas 
de imagem cerebral e biomarcadores têm potencial para melhorar a precisão diagnóstica, 
possibilitando intervenções mais precoces (Sporns et al., 2015).

Na medicina, o TEA é apresentado pelo CID-10 através do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e elaborado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), conhecida no Manual Diag-
nóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM) pelo código F84.1. O DSM, em sua quinta 
edição lançada no ano de 2013 (DSM-5), incluiu a sigla TEA para se referir a uma parte dos 
Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGDs), que constituem o espectro dos transtor-
nos autistas.
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O DSM-5 (2013) classifica o TEA em três níveis, conforme o grau de comprometimen-
to:

1.	 Autismo leve: o indivíduo não apresenta comprometimento intelectual nem 
prejuízo significativo de linguagem.

2.	 Autismo moderado: as crianças conseguem realizar atividades de cuidados 
pessoais, como se alimentar, vestir-se e estudar, mas enfrentam dificuldades no 
processo de aprendizagem.

3.	 Autismo severo: há grave comprometimento da interação social, resistência a 
mudanças, comportamentos repetitivos significativos e dependência total para 
cuidados físicos diários, devido à dificuldade notória de iniciar interações sociais.

A inclusão escolar de alunos com TEA teve um avanço considerável a partir da apro-
vação da Lei N.º 12.764, sancionada em dezembro de 2012 e conhecida como “Lei Berenice 
Piana”. Essa legislação garantiu a proteção dos direitos das crianças com TEA e reiterou o 
acesso às políticas de inclusão destinadas às pessoas com deficiência no país. Entre os di-
reitos assegurados, destaca-se o acesso e a permanência na rede regular de ensino, desde 
a infância até o ensino superior, independentemente de suas particularidades, visando pro-
mover uma educação de qualidade e reduzir desigualdades.

Segundo o artigo 3º da Lei Ordinária Federal n.º 12.764, as pessoas com TEA têm 
direito:

I – A vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalida-
de, a segurança e o lazer;
II–A proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;
III–O acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas neces-
sidades de saúde, incluindo: a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; b) o 
atendimento multiprofissional; c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; d) os 
medicamentos; e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;
IV–O acesso: a) à educação e ao ensino profissionalizante; b) à moradia, inclusive à re-
sidência protegida; c) ao mercado de trabalho; d) à previdência social e à assistência 
social (Brasil, 2012, p. 2).

Atualmente, os indivíduos com TEA são considerados pessoas com deficiência (PCD), 
e estão amparados pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146), 
sancionada em julho de 2015. Essa Lei tem o propósito de assegurar e promover, em condi-
ções de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais das pessoas com 
deficiência, visando a sua inclusão social e cidadania. Entre outras questões, esta Lei garan-
te as condições de acesso à pessoa com deficiência e sua permanência no âmbito escolar.

Segundo a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação In-
clusiva (Brasil, 2008), a escola deve estar preparada para acolher alunos com deficiência, 
adotando práticas pedagógicas e recursos de acessibilidade visando superar suas dificulda-
des. Para oferecer um ensino de qualidade, o espaço escolar precisa passar por adaptações 
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em sua infraestrutura, desde a sala de aula até iniciativas que envolvam professores, gesto-
res, especialistas, pais, alunos e demais profissionais inseridos no ambiente escolar.

Além disso, o professor deve estar capacitado e ter acesso a novas metodologias que 
favoreçam a inclusão efetiva do aluno com TEA em sua prática pedagógica. O processo de 
ensino-aprendizagem desses alunos, inicialmente, deve ser centrado em poucos assuntos, 
com predominância de pensamento concreto e ser ampliado gradualmente para proporcio-
nar uma formação ampla e adaptada às condições do aluno.

Conforme o nível de TEA, o aluno pode apresentar comprometimentos de senso co-
mum, escrita, raciocínio lógico, abstração e generalização. Dessa maneira, o professor tor-
na-se o guia para auxiliar na comunicação e na execução das atividades desenvolvidas den-
tro do contexto educacional (Mello, Sganzerla, 2013).

3.	METODOLOGIA

A presente pesquisa tem abordagem quali-quantitativa. Segundo Creswell (2007), ao 
desenvolver uma pesquisa, as abordagens mistas abrangem os pontos fortes de ambas as 
técnicas (qualitativa e quantitativa) fornecendo uma gama maior e mais completa de dados 
e, por conseguinte, melhor compreensão dos problemas analisados. O uso em conjunto das 
abordagens qualitativas e quantitativas minimizam a subjetividade e proporcionam maior 
confiabilidade dos dados obtidos.

“[...] a técnica mista emprega estratégias de investigação que envolvem coleta de da-
dos simultânea ou sequencial para melhor entender os problemas de pesquisa. A 
coleta de dados também envolve a obtenção tanto de informações numéricas (por 
exemplo, em instrumentos) como de informações de texto (por exemplo, em entrevis-
tas), de forma que o banco de dados final represente tanto informações quantitativas 
como qualitativas” (Creswell, 2007).

De acordo com Gil (2002), pesquisas com abordagem qualitativa conseguem descre-
ver aspectos, comportamentos e características de determinado grupo ou população por 
meio da utilização de técnicas padronizadas de coletas de dados. Logo, a definição de pes-
quisa qualitativa envolve primeiramente estudar o significado de um ambiente da vida real 
e seus participantes, sua capacidade de representar as visões e perspectivas dos participan-
tes de um estudo e, procurando coletar, integrar e apresentar dados de diversas fontes de 
evidências, como parte de qualquer estudo (Yin, 2017).

O público-alvo do presente trabalho foram professores de seis escolas estaduais, 
uma municipal e duas particulares do município de Rondonópolis-MT. A delimitação das 
escolas deu-se na tentativa de pesquisar instituições que sabidamente recebem alunos com 
TEA e com diferentes estruturas e abordagens de ensino.

Este estudo foi desenvolvido no período de março a novembro de 2020. Obtivemos 
a participação de 27 professores dos anos finais do ensino fundamental que responderam 
a um questionário disponibilizado online por meio do Google Forms. O questionário foi or-
ganizado em duas seções de informações. A primeira seção teve o propósito de identificar o 
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perfil profissional dos professores e, para isso, as questões abordavam a formação docente, 
o tempo de experiência profissional em sala de aula, a proximidade entre a área de forma-
ção e as disciplinas ministradas, a quantidade de turmas e a quantidade de alunos com 
laudo para TEA em cada turma.

A segunda seção foi organizada em quatro blocos de temas, sendo que cada um con-
tinha quatro afirmativas para as quais os professores deveriam assinalar o quanto concor-
davam com a afirmação com as opções “concordo, “discordo” e “não sei”. Os temas versa-
vam sobre: a) Estrutura da escola para receber crianças com TEA; b) Formação/qualificação 
docente para o atendimento de alunos com TEA; c) Adaptação das atividades docentes para 
o ensino de crianças com TEA e d) Adaptação das atividades docentes para o ensino de 
crianças com TEA.

As respostas dos professores foram analisadas, tabuladas e organizadas em gráficos 
que são apresentados ao longo do texto.

4.	RESULTADOS E DISCUSSÕES

Seção 1: Perfil profissional dos professores pesquisados

Participaram da pesquisa 27 professores dos anos finais do ensino fundamental. 
Com relação ao tempo em que atuam na educação básica, 41% destes trabalham há menos 
de dez anos e 59% atuam há mais de dez anos. Dos professores que participaram da pesqui-
sa, 89% possuem curso de especialização e 7% apresentam curso de mestrado. Apenas um 
professor tem somente a graduação. Quanto ao curso de pós-graduação, 60% dos professo-
res têm formação em alguma área relacionada ao ensino/educação e 40% dos professores 
têm seu curso de pós-graduação na área de referência de sua graduação. Com relação ao 
nível de escolaridade, os dados estão bem acima da média do estado de Mato Grosso que, 
segundo o Anuário Brasileiro da Educação Básica de (2019), tem apenas 45,6% de seus pro-
fessores com pós-graduação.

Com relação às disciplinas, 93% dos professores afirmam que ministram apenas 
disciplinas dentro de sua área de formação e 7% dos professores apontam que ministram 
tanto disciplina de sua área de formação quanto fora dela. Segundo o Anuário Brasileiro da 
Educação Básica (2019), na região Centro Oeste, apenas 45,7% dos professores têm forma-
ção de nível superior compatível com todas as disciplinas que lecionam, ou seja, quando 
comparados à região Centro-Oeste, o município de Rondonópolis apresenta bons índices 
neste quesito.

Com relação ao número de turmas, 85% dos professores dizem atuar em menos de 
10 turmas, enquanto 15% dos professores atuam em mais de 10 turmas. O número de alu-
nos que esses professores atendem foi bastante variável. Sete por cento dos professores 
atende a menor quantidade de alunos (menos de 50) e 14% dos professores atendem a 
maior quantidade de alunos (mais de 300). O maior percentual de professores, 37% aten-
dem de 101 a 150 alunos.
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Quanto à presença de alunos que apresentaram laudo para TEA em suas turmas, 
63% dos professores não têm turmas com alunos com TEA, 11% têm uma turma com alunos 
nesta condição, 3,7% dos professores têm alunos em duas turmas, 7,5% dos professores 
têm alunos em três turmas e 14,8% dos professores têm alunos com TEA em mais de três 
turmas. Com relação ao número de alunos com TEA atendidos pelos professores, 14,8% dos 
professores têm um aluno, 3,7% dos professores têm três alunos 7,5% dos professores aten-
dem quatro alunos e 11% dos professores atendem mais de quatro alunos com laudo para 
TEA, totalizando 37% (10 professores) que atendem alunos com TEA.

Com relação ao reconhecimento de sinais que podem ser apresentados pela criança 
com TEA e que, quando identificados precocemente, podem auxiliar os pais e a escola a 
encaminhar a criança para uma avaliação especializada, pouco mais da metade dos profes-
sores (52%) dizem não reconhecer os sinais, e 48% dizem reconhecer os sinais que podem 
indicar a presença de TEA.

Santos (2008) afirma que a escola tem papel importante na investigação diagnóstica, 
uma vez que é o primeiro lugar de interação social da criança separada de seus familiares. 
É quando a criança vai ter maior dificuldade em se adaptar às regras sociais, o que é muito 
difícil para um autista.

A identificação precoce dos sinais que podem levar ao diagnóstico do TEA é de suma 
importância, uma vez que, segundo Gauderer (1987), “as crianças com autismo, em geral, 
apresentam dificuldade em aprender a utilizar corretamente as palavras, mas quando parti-
cipam de um programa intenso de aulas parecem ocorrer mudanças positivas nas habilida-
des de linguagem, motoras, interação social e a aprendizagem”.

O professor regular da turma, se conseguir identificar sinais de TEA, pode comunicar 
a equipe multidisciplinar da escola que, por sua vez, deve orientar a família na busca por 
profissionais especializados. Esse fluxo de observações e cuidados pode viabilizar o diag-
nóstico precoce permitindo que a criança receba todos os cuidados necessários, tornando-
-se este o primeiro passo para a inclusão escolar com sucesso de crianças com essas carac-
terísticas.

Seção 2: Percepção dos professores sobre temáticas relacionadas ao TEA

A primeira situação que levamos aos professores foi: “Com relação à estrutura da es-
cola, ao saber que receberá um (a) aluno (a) com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) 
você se sente”. Para esta análise criamos uma série de indicadores para categorizar as res-
postas que foram “A1–tranquilo”, “A2- amparado”, “A3- resguardado” e “A4- assistido”. Os 
professores deveriam assinalar seu nível de concordância com cada uma dessas condições, 
sendo “concordo”, “discordo” ou “não sei”.

Com relação a infraestrutura das escolas para receber os alunos com TEA, percebe-
-se que os docentes não se sentem tranquilos, nem amparados, resguardados ou assistidos 
(Figura 1 e Quadro 1).
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Figura 1 – Percepção dos professores com relação 
à estrutura da escola para receber os alunos com TEA

Fonte: dados da pesquisa (2024).
Quadro 1–Questão apresentada aos professores com relação a receber um aluno com TEA

 “Com relação à estrutura da escola, ao saber que receberá um (a) aluno (a) 
com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) você se sente”:

A1: tranquilo
Porque a escola em que trabalha possui toda a estrutura necessária (acessibilidade, sa-
las de aulas, sanitários e demais dependências, todas devidamente sinalizadas e adap-
tadas) às necessidades desses alunos.

A2: amparado Porque não receberá alunos autistas em quantidade que extrapole a capacidade das 
salas de aulas, garantindo o espaço necessário às atividades pedagógicas .

A3: resguardado Porque a escola fornecerá ao aluno autista atendimento multiprofissional, que permi-
tirá a inclusão, a aprendizagem e o pleno desenvolvimento do (a) aluno (a) com TEA.

A4: assistido
Porque durante as aulas terá o auxílio de um acompanhante especializado junto à 
criança autista, permitindo a inclusão e a aprendizagem com a realização de atividades 
seguras para o (a) aluno (a) com TEA.

Fonte: dados da pesquisa (2024).

A maioria dos docentes percebe falta de estrutura (40,7%) para receber estes alunos 
(A1), bem como apresentam insegurança (40,7%) quanto ao cumprimento da legislação no 
que tange ao número máximo de alunos em sala quando da presença de alunos com defici-
ência (A2). No estado de Mato Grosso, com relação ao número de alunos com deficiência em 
cada sala, a Portaria Nº. 580/10/GS/SEDUC/MT, em seu Art. 7º determina que “Nas unidades 
escolares de ensino regular, a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais 
será no máximo 02 (dois) alunos para compor uma turma de até 20 (vinte) alunos” (Mato 
Grosso, 2010).

A maioria dos docentes (40,7%) apontou a opção “não sei” para a alternativa A3 “res-
guardado” (Figura 1) que apontou a presença de uma equipe multifuncional para o aten-
dimento dos alunos com TEA. Preocupante, também, observar o alto índice de docentes 
que optou pela resposta “não sei” para todas as quatro alternativas propostas na questão 
da Figura 1, o que pode denotar desconhecimento relativo às necessidades de adaptações 
estruturais e dos direitos das crianças com TEA à assistência especializada.
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A escola inclusiva depende de adaptações de grande e pequeno porte. As de gran-
de porte competem aos órgãos federais, estaduais e municipais de educação; as de peque-
no porte são mudanças que cabem às iniciativas dos professores e da gestão escolar, que 
devem buscar recursos para ampliar sua qualificação, com o intuito de inserir esses alunos 
de forma eficaz e humana (Rocha, 2017).

Portanto, esses dados reforçam que a inclusão escolar de alunos autistas, assim como 
a inclusão escolar das demais Pessoas com Deficiência (PCDs) é um assunto que necessita 
de discussão e envolvimento de todas as partes interessadas, incluindo o Poder Público, 
visando ao desenvolvimento da estrutura escolar de modo que as escolas sejam adaptadas, 
informatizadas, obtenham recursos e tenham espaços acessíveis às crianças PCDs, transfor-
mando-se, assim, em ambientes capazes de promover a inclusão escolar.

Com relação às respostas que apontam para o desconhecimento dos docentes quan-
to aos direitos dos alunos com TEA, Zuchetti (2011) afirma que:

[...] embora se confirme o acesso à formação como imprescindível à prática da in-
clusão social e que esta se dá, especialmente, pela via da formação acadêmica, – os 
professores reiteram, em sua maioria, que desconhecem as legislações afirmativas 
ou conhecem pouco ou, ainda, não tiveram interesse em se aprofundar na temática.

É recorrente o uso da expressão “desconhecer” para referir-se às legislações que am-
param a inclusão escolar (Zuchetti, 2011) e, neste sentido, foi possível perceber que, às ve-
zes, o professor não busca o aprofundamento dos fundamentos da inclusão.

Ainda nesta primeira questão, ao analisarmos apenas os professores que atuam com 
alunos com TEA, foi interessante observar que 50% optaram pela alternativa de resposta 
“não sei” para a afirmação “A1”, demonstrando que, mesmo tendo alunos com TEA em sua 
sala de aula, ele desconhece se a escola tem estrutura física adaptada para receber esses 
alunos. Esta observação também pode indicar um desconhecimento com relação a quais 
seriam as adaptações necessárias para crianças com esta condição. As alternativas “A3” e 
“A4”, que versaram sobre a participação de uma equipe multiprofissional especializada jun-
to ao docente para direcionar o atendimento deste aluno, dividiram as opiniões entre os que 
concordam e não sabem (40% de respostas para cada alternativa) e, quando comparado 
com os dados gerais, menos professores discordaram desta alternativa (20%), o que reforça 
a possibilidade desses professores desconhecerem a legislação que ampara as crianças com 
TEA.

A Lei 12764/2012, no Art. IV, parágrafo único, institui que “Em casos de comprovada 
necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de 
ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2º, terá direito a acompanhante especializa-
do”.

A segunda situação levantada aos professores foi: “Com relação à formação/qualifi-
cação docente, ao saber que receberá um(a) aluno(a) com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) você se sente”. Para esta análise criamos uma série de indicadores que foram “B1-ha-
bilitado”, “B2 – Apto”, “B3 – Equipado”, “B4 – Instruído”.



Solange Rodrigues da Cruz Sanchini, Thiago Ruiz Zimmer e Adriane Barth

Revista Prática Docente (RPD), Confresa/MT, v. 10, e25001, 2025 9

Nesta afirmação, os dados demonstram que os docentes não se sentem qualificados 
e que os processos formativos não estão acontecendo (Figura 2 e Quadro 2).

Figura 2 – Percepção dos professores com relação ao processo 
de qualificação docente para receber os alunos com TEA

Fonte: dados da pesquisa (2024).
Quadro 2 – Questão apresentada aos professores com relação à qualificação docente

Com relação à formação/qualificação docente, ao saber que receberá um(a) aluno(a) com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) você se sente:

B1: habilitado Porque recebeu treinamento/capacitação e conhece os principais sintomas, caracte-
rísticas e possíveis dificuldades de aprendizado de alunos(as) com TEA.

B2: apto Porque recebeu treinamento/capacitação para adequar os materiais e técnicas de en-
sino, a fim de permitir a inclusão e a aprendizagem do(a) aluno(a) com TEA.

B3: equipado

Porque recebeu treinamento especializado em técnicas como ABA – (Análise do com-
portamento aplicada), TEACCH® (Tratamento e Educação para Autistas e Crianças com 
Déficits relacionados com a Comunicação), dentre outras, para desenvolver as capaci-
dades cognitivas de alunos com TEA.

B4: instruído
Porque recebeu formação/capacitação para desenvolver comunicação eficiente entre 
os alunos permitindo a devida inclusão dos(as) alunos(as) com TEA durante o desen-
volvimento das atividades em sala de aula.

Fonte: dados da pesquisa (2024).

A maioria dos docentes (51,9%) aponta que não recebeu qualificação para reconhe-
cer os principais sintomas ou possíveis dificuldades de aprendizado de um aluno com TEA, 
corroborando os dados apresentados quando foi abordado o perfil pessoal dos docentes, 
no qual mais da metade dos docentes afirma que não sabe reconhecer sinais que possam 
indicar a presença do TEA em uma criança.

Quanto à capacitação para desenvolver adequações nos materiais didáticos, 51,9% 
apontam que não se sentem aptos (B2) tendo em vista não terem recebido essa forma-
ção. Ainda, os docentes dizem (59,3%) não terem recebido capacitação para conhecer os 
principais métodos de ensino utilizados para trabalhar com alunos com TEA, como o ABA 
– (Análise do comportamento aplicada) e o TEACCH® (Tratamento e Educação para Autistas 
e Crianças com Déficits relacionados com a Comunicação), nem mesmo capacitação para 
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compreender o TEA e assim auxiliar as demais crianças a promover o processo de inclusão 
do aluno com estas características (alternativa B4 da Figura 2).

Benini e Castanha (2016) relatam que os professores revelam dificuldades em im-
plementar práticas que respondam às necessidades de estudantes com TEA, sendo que tais 
dificuldades advêm das condições precárias, como a falta de investimentos em recursos 
tecnológicos, número elevado de alunos na sala de aula e falta de conhecimento em realizar 
adaptações em atividades. Ferreira, Finatto, Schamidt (2018) apontam que a formação dos 
professores é um fator de extrema importância no que diz respeito ao desenvolvimento do 
ensino e aprendizagem de alunos com TEA, pois o professor devidamente capacitado terá 
maior facilidade de adaptar suas práticas educativas, objetivando a melhoria do ensino dos 
seus alunos.

Quando analisados apenas os dados dos professores que já atendem alunos com 
TEA, 50% destes discordam das afirmativas relacionadas ao processo de capacitação, de-
monstrando que muitos professores estão recebendo os alunos e trabalhando com estes 
sem ter recebido a devida qualificação.

Ao avaliar a formação docente no âmbito da inclusão escolar no ensino fundamen-
tal, em pesquisa realizada no município de Alfenas/MG, Araújo e Gomes (2016) afirmam que 
os dados obtidos são alarmantes, não apenas pela falta de formação efetiva, mas pela ine-
xistência da busca da formação qualificada pelos docentes, afinal, trata-se de uma proposta 
que já é tema discutido nas instituições escolares há mais de uma década. As pesquisadoras 
defendem que a formação do professor para atuar na educação inclusiva deve ser perseve-
rante, considerar os elementos implícitos de suas configurações sociais e suas realidades, 
e deve partir de suas vivências em sala de aula, tanto em sua trajetória de formação inicial 
como continuada. Colocam ainda que as relações formativas teóricas e relacionais possibi-
litarão ao docente que se aproprie e internalize as demandas de atuação, buscando estraté-
gias e conhecimentos.

Uma terceira situação que levamos aos professores foi “Com relação à adaptação 
das atividades pedagógicas, ao saber que receberá um(a) aluno(a) com Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA) você se sente”. Para esta análise criamos uma série de indicadores que 
foram “C1 – estimulado”, “C2 – desafiado”, “C3 – respaldado” e “C4 – desanimado”.

Com relação à adaptação do material pedagógico para trabalhar com os alunos com 
TEA, a maioria dos professores (66,7%) não se sente estimulada (C1) porque não tem mate-
rial pedagógico, ou não sabem como adaptar o material para trabalhar com os alunos com 
TEA (Figura 3 e Quadro 3).
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Figura 3 – Percepção dos docentes com relação ao processo 
de adaptação do material pedagógico para trabalhar com alunos com TEA

Fonte: dados da pesquisa (2024).
Quadro 3 – Questão apresentada aos professores com relação às adaptações no material didático

Com relação à adaptação das atividades pedagógicas, ao saber que receberá um(a) aluno(a) com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) você se sente:

C1: estimulado
Porque está munido de material adaptado, ou sabe como adaptar adequadamente os 
materiais utilizados em sala de aula a fim de permitir a devida inclusão dos(as) alu-
nos(as) com TEA durante o desenvolvimento das atividades em sala de aula.

C2: desafiado
Porque sabe que cada aluno com TEA tem características e necessidades específicas 
que requerem novas adaptações dos materiais e das atividades de ensino desenvol-
vidas em sala de aula.

C3 respaldado
Porque sabe que juntamente com a gestão escolar poderá dispor de dispositivos vi-
suais necessários para a comunicação com alunos com TEA e, assim, criar o ambiente 
necessário para a inclusão escolar deste(s) aluno(s):

C4: animado Porque sabe que será uma oportunidade de aprendizado e crescimento pessoal e pro-
fissional.

Fonte: dados da pesquisa (2024).

O item que sugere que o professor se sinta desafiado (C3) em trabalhar com alunos 
com TEA, pelo fato de cada criança apresentar necessidade específica e disso demandar a 
adaptação do material didático, dividiu a opinião dos docentes em 40,7% que concordam 
e o mesmo percentual que discordam da afirmação. A maioria dos professores (51,9%) não 
consegue vislumbrar a disponibilização, por parte da gestão escolar, de material visual ne-
cessário para a comunicação com os alunos com TEA para criar um ambiente adequado de 
inclusão destes alunos.

Benini e Castanha (2016) destacam que todos os recursos que a escola puder ofere-
cer aos estudantes com TEA oportunizam a aprendizagem contribuindo para a superação 
das dificuldades, seja na comunicação ou na socialização, e, assim, impulsionar o desenvol-
vimento do aluno. Os pesquisadores ressaltam a importância de utilizar diversos canais de 
comunicação, a fala, gestos, expressões faciais e corporais, cartões de comunicação, pran-
chas alfabéticas, vocalizadores, computadores e softwares específicos para ampliar ainda 
mais o repertório comunicativo que envolve habilidades de expressão e compreensão.
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De acordo com Galvão-Filho (2009), no contexto da educação inclusiva, existe um 
número incontável de possibilidades, de recursos simples e de baixo custo, que podem e 
devem ser disponibilizados nas salas de aulas inclusivas, e que a disponibilidade e adap-
tação podem ser bastante simples e artesanais, às vezes, arquitetados por seus próprios 
professores.

A afirmativa que propõe que o professor se sente animado (C4) “Porque sabe que 
será uma oportunidade de aprendizado e crescimento pessoal e profissional”, dividiu as 
opiniões entre os que concordam, discordam ou não sabem responder (Figura 3). Essa ob-
servação pode estar relacionada ao demonstrado na Figura, 2 cujos dados apontam para a 
ausência de capacitação e, também, para os dados de ausência de material adaptado. Ao 
não se sentir qualificado e sem material adequado para trabalhar com alunos com TEA, o 
professor pode não visualizar essa nova condição como uma oportunidade de crescimento, 
e sim, como uma sobrecarga, tendo em vista que terá que aprender sozinho a lidar com a 
nova condição em sua sala de aula, associada às demais atividades já inerentes ao seu dia 
a dia.

Segundo Ferreira, Finatto, Schamidt (2018):

[...] por meio dos estudos e dados obtidos, percebemos que mesmo diante das sin-
gularidades e limitações, as crianças com TEA aprendem com maior aptidão quando 
os professores fazem modificações que estimulam sua atenção. Por fim, os resultados 
mostraram que a formação de professores quando auxiliada por boas práticas edu-
cativas adaptadas pode propiciar um maior desenvolvimento educacional de alunos 
com TEA, mas para que isto ocorra o professor deve ser flexível em sua prática e estar 
consciente de que cada criança com TEA aprende em seu tempo e que todas têm 
capacidade de obter sucesso no processo de ensino-aprendizagem.

O desafio da educação inclusiva é colocar em prática, nas escolas, uma pedagogia 
que seja comum a todos, respeitando a diversidade existente no âmbito escolar, fato este 
que demanda uma configuração e premissa curricular diferenciada nas escolas (Beyer, 
2006).

Ainda para esta questão, os professores que já atuam com alunos com TEA apontam 
que não estão munidos de material adaptado ou não sabem adaptar os materiais didáticos 
para atender aos alunos (60%). Interessante observar que, diferentemente dos dados gerais, 
estes professores afirmam que se sentem desafiados (50%) e animados (40%) ao atuarem 
com alunos com TEA. As práticas pedagógicas devem ser aprimoradas para que a inclusão 
seja dimensionada para todos os parâmetros possíveis, possibilitando que a escola se torne 
inclusiva (Booth; Ainscow, 2011).

A quarta situação apresentada dos docentes foi “Com relação à interação/envolvi-
mento com a família, ao saber que receberá um(a) aluno(a) com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) você se sente”. Para esta análise criamos uma série de indicadores que foram 
“D1 – envolvido”, D2 – inserido”, “D3 – protegido” e “D4 – realizado”.

Com relação à interação entre a escola, a família e o envolvimento desta no aprendi-
zado do aluno com TEA, a maioria dos docentes não consegue visualizar uma interação ativa 
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e efetiva entre a escola e as famílias destas crianças. A maioria (51,9% alternativa D3), não 
acredita que a família apoiará e contribuirá com as atividades necessárias para o desenvol-
vimento da inclusão dos alunos com TEA (Figura 4).

Figura 4 – Percepção dos professores com relação à participação da família juntamente com a 
escola, na formação do aluno cm TEA

Fonte: dados da pesquisa (2024).
Quadro 4 – Questão apresentada aos professores com relação à participação 

da família no processo de ensino das crianças com TEA

Com relação a interação/envolvimento com a família, ao saber que receberá um(a) aluno(a) 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) você se sente:

D1: envolvido Porque sabe que a escola e a família estabelecem/estabelecerão a parceria necessária 
para a devida inclusão dos(as) alunos(as) com TEA.

D2: inserido
Porque escola e família possuem/possuirão comunicação estreita, fluida e permanen-
te, buscando caminhar juntas tendo como objetivo comum o desenvolvimento dos(as) 
alunos(as) com TEA.

D3: protegido Porque sabe que a família apoia/apoiará e colabora/colaborará com as atividades ne-
cessárias para o desenvolvimento e inclusão escolar dos(as) alunos(as) com TEA.

D4: realizado Porque é importante, para o desenvolvimento das crianças com TEA, que as famílias as 
coloquem para estudar juntamente com as demais crianças.

Fonte: dados da pesquisa (2024)

Santos e Vieira (2017) ressaltam que pais, profissionais da saúde e da educação de-
vem estar em constante colaboração, buscando em conjunto, novos progressos. A interação 
entre família e profissionais faz com que o autismo não seja um empecilho para o desen-
volvimento cognitivo e social da criança. Assim, com iniciativas e persistências o autismo 
passa a ser compreendido e a sociedade torna-se mais inclusiva e mais acolhedora. Em se 
tratando do sujeito com TEA, torna-se primordial o diálogo entre os envolvidos em seu pro-
cesso de adaptação na sociedade, tendo em vista que essa relação dos profissionais com a 
família é fundamental para o desenvolvimento do autista, permitindo avanços significativos 
no âmbito social e educacional.

Interessante observar que, apenas 29,6% de docentes se sentem realizados (Figura 
4–D4) com a possibilidade de receber alunos com TEA na escola regular. Esse dado demons-
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tra que o processo de inclusão não está acontecendo de maneira eficaz e isso ocorre, princi-
palmente, quando a escola e os profissionais não estão preparados para fazê-lo (estrutura, 
formação adequada, presença de profissionais especializados, entre outros). A implemen-
tação da inclusão tem seus efeitos (positivos ou negativos) mais salientados em dois gru-
pos: o dos alunos que precisam ser incluídos e o grupo dos professores que, efetivamente, 
viabilizam o processo.

Neste trabalho fica exposto o drama de um destes grupos, o dos docentes. Como se 
sentir realizado quando deve receber alunos que demandam adaptações e atenção diferen-
ciada? Como fomentar uma educação de qualidade que abarque todas as especificidades 
de uma sala de aula, sem ter recebido a devida formação, sem a devida estrutura física na 
escola, sem as devidas adaptações nos materiais didáticos, sem a garantia do amparo de 
profissionais especializados e sem acreditar na participação ativa da família dos alunos no 
processo?

Notadamente há um caminho longo e árduo a ser percorrido a fim de promover a 
aproximação entre a teoria e a realidade da inclusão escolar de alunos com TEA. Os resulta-
dos observados mostram que a inclusão escolar coloca ambos, docentes e alunos na condi-
ção de “aprendizes”. Certamente esta situação gera o incômodo e talvez uma certa rejeição, 
conforme algumas respostas parecem apontar. Neste sentido, Cunha (2019) nos ajuda a re-
fletir sobre a importância de ajustar o foco da ação quando se trata de educação inclusi-
va de crianças com TEA. É fundamental que a educação seja centrada prioritariamente no 
ser humano e não na patologia, tornando indispensável um currículo que transcenda as 
concepções de déficit e torne a prática pedagógica rica em experiências educativas. Que 
transforme as necessidades do autista em amor pelo movimento de aprender e de construir, 
concedendo-lhe autonomia e identidade.

Quando analisados os dados referentes àqueles professores que atuam com alunos 
com TEA, observa-se que eles também não apresentam uma percepção positiva no que tan-
ge à integração entre a família e a escola. A maior quantidade de respostas demonstra que 
os professores não concordam com as alternativas propostas para esta questão. Preocu-
pante observar que os docentes que já estão atuando com alunos com TEA não se sentem 
realizados e não concordaram com a alternativa proposta no questionário que tratava da 
“importância para o desenvolvimento das crianças com TEA, que elas estudem juntamente 
com as demais crianças”. Essa percepção dos professores que já atuam com os alunos com 
TEA, reforça a necessidade de formação para os docentes e estruturação para as escolas 
para que assim a inclusão aconteça de fato.

5.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O problema chave desta pesquisa consiste em averiguar se os professores se sentem 
preparados para receber alunos com TEA; se os professores têm qualificação para atender 
alunos com necessidades educativas diferenciadas; se o ambiente escolar está adaptado 
conforme as leis e normas de acessibilidade e se as salas de aulas possuem quantidade de 
alunos adequada para cada professor conseguir atender aos alunos com TEA.
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Ao analisarmos todas as questões disponibilizadas aos docentes, é significativo o 
percentual de respostas voltadas para a alternativa “não sei responder”, o que pode de-
monstrar um profundo desconhecimento dos docentes com relação às questões que en-
volvem os alunos com TEA, desde adaptações do espaço físico a adequações no material 
pedagógico e abordagens didáticas, bem como a legislação que regulamenta o processo de 
inclusão.

Mediante ao conteúdo desta pesquisa, pode-se perceber que, para a maioria dos 
profissionais da educação, falta capacitação para atender crianças e adolescentes com TEA. 
Muitas vezes, o fato de ter que lecionar para vários alunos acaba impedindo o professor de 
dar a atenção necessária para essas crianças, considerando, principalmente, que cada um 
tem especificidades no processo de aprendizagem.

Muitos docentes ainda não conseguem identificar os sinais que podem indicar a pre-
sença de TEA na criança o que dificulta no processo identificação precoce do transtorno, 
uma vez que a escola poderia orientar a família a procurar profissionais especializados para 
um possível diagnóstico. Esse treinamento aos professores é essencial para o processo de 
inclusão, tendo em vista que é no meio escolar que a maioria das crianças com TEA serão 
assim percebidas pela primeira vez.

Qualificar os professores e adaptar a estrutura física e pedagógica da escola é fun-
damental para que o processo de inclusão possa ter maiores chance de sucesso. As esco-
las não podem ser somente um lugar para acolher a diversidade, precisam saber lidar com 
essa diversidade e serem capazes de pensar em maneiras de como aprimorar a prática dos 
profissionais da educação, tornando-os cada vez mais capacitados para levar os alunos a 
desenvolverem habilidades e possibilidades de aprendizagens. Cabe, portanto, às escolas, 
para serem verdadeiramente inclusivas, assegurar aos alunos uma educação de qualidade.
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